
 

 

DECISÃO EM SEDE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 

 

RECORRENTE: RIO PHARMA LTDA., já qualificada nos autos.  

RECORRIDA: GHM HOSPITALAR LTDA., já qualificada nos autos. 

 

 

1. HISTÓRICO:  

 

O recurso administrativo foi apresentado contra decisão proferida nos autos do 

Pregão Eletrônico em epígrafe, cujo objeto é o “REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

E FUTURO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, FRALDAS E INSUMOS MÉDICO 

HOSPITALARES, EQUIPAMENTOS E MÓVEIS HOSPITALARES, BENS DURÁVEIS E 

CORRELATOS, CONSTANTES DA “TABELA REVISTA SIMPRO”, DESTINADOS ÀS 

UNIDADES DE SAÚDE GERENCIADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE CATIGUÁ E ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, COM 

ENTREGAS PARCELADAS, DE ACORDO COM A NECESSIDADE, PELO PRAZO DE 12 

(DOZE) MESES, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA.” 

 

A sessão pública de abertura da licitação teve início em 4 de setembro de 2025.  

 

Ao final da sessão o senhor Pregoeiro abriu o prazo para que as licitantes 

interessadas manifestassem a intenção de interposição de recurso. A licitante RIO PHARMA 

LTDA. manifestou a sua intenção de interpor recurso contra a decisão de habilitação da 

licitante GHM HOSPITALAR LTDA.  

 

Segundo as razões recursais, a recorrida teria providenciado o envio de 

documentação fora do prazo e em desacordo com os ditames do edital. A recorrente alega 

ainda, que a recorrida teria agido de má-fé ao participar da fase de lances da cota reservada à 

participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte.  

 

 

2. DA TEMPESTIVIDADE: 

 

A recorrente foi intimada durante a sessão quanto ao início do prazo para 

apresentação das razões recursais, tendo as apresentado dentro do prazo legal. 

 

A recorrida foi intimada para a apresentação das contrarrazões, e as apresentou 

dentro do prazo legal. 

 

 

  



 

 

 

3. DAS RAZÕES DO RECURSO: 

 

Em síntese, em suas razões recursais a recorrente busca a inabilitação da recorrida 

sob a alegação de que esta, supostamente, teria apresentado a sua documentação de 

habilitação, com destaque para o atestado de capacidade técnica, em desacordo com as 

exigências do edital. Alega ainda que a recorrida teria participado do certame, supostamente, 

agindo de má-fé, uma vez que teria ofertado lances para os itens que compunham a cota 

reservada às micro e pequenas empresas.  

 

Alegou a recorrente: 

 
“Inicialmente, cumpre destacar a conduta temerária da empresa 

Recorrida ao longo deste certame. Conforme já apurado por Vossa 

Senhoria, que resultou na correta inabilitação da GHM 

HOSPITALAR LTDA nos Lotes 02, 04 e 06, a empresa 

deliberadamente se cadastrou e ofertou lances em lotes de Cota 

Reservada, mesmo ciente de seu porte econômico como "DEMAIS", 

conforme consta em seu Cartão CNPJ. 

Tal atitude não pode ser vista como um mero equívoco. Ao participar 

de uma disputa da qual sabia ser legalmente excluída, a Recorrida 

violou o princípio da boa-fé, que rege todos os atos da licitação (Art. 

5º da Lei nº 14.133/2021). A empresa tumultuou a fase de lances, 

prejudicou o exercício do direito de preferência das micro e pequenas 

empresas e demandou tempo da Administração para corrigir uma 

irregularidade autoevidente.” 

 

“O principal documento apresentado para este fim, o Atestado de 

Capacidade Técnica da Prefeitura Municipal de Ipiguá, é material e 

cronologicamente nulo, por duas razões incontestáveis: 

1. Assinatura Posterior ao Prazo de Entrega dos Documentos: O 

edital estabeleceu como data e horário limite para a entrega das 

propostas e documentos o dia 04 de setembro de 2025, às 08h30min. 

No entanto, a assinatura digital do referido atestado foi aposta 

somente em 05 de setembro de 2025, às 09:43:34. Portanto, no 

momento da abertura do certame, o documento simplesmente não 

existia no mundo jurídico. Aceitá-lo seria o mesmo que permitir a 

juntada de um documento novo, criado após o prazo final, o que fere 

mortalmente o princípio da isonomia entre os licitantes e a vinculação 

ao instrumento convocatório. 

2. Data de Emissão Futura e Inexistente: De forma ainda mais 

bizarra, o corpo do documento ostenta a data de 05 de novembro de 

2025, uma data futura. Um documento datado para o futuro é um ato 

juridicamente inexistente e desprovido de qualquer validade ou 

eficácia.” 

 

Ao final, requer: 

 
“a) O conhecimento e provimento do presente Recurso, para reformar 

a decisão que habilitou a empresa GHM HOSPITALAR LTDA; 



 

 

 

b) A INABILITAÇÃO da referida empresa dos Lotes 01, 03 e 05, em 

razão da sua conduta contrária à boa-fé e, principalmente, pela 

apresentação de atestado de capacidade técnica material e 

cronologicamente nulo, em descumprimento ao item 8.14.3 do Termo 

de Referência e aos princípios basilares da licitação; 

c) A consequente convocação do próximo licitante classificado que 

cumpra todas as exigências editalícias”.  

 

 

4. DAS CONTRARRAZÕES: 

 

As contrarrazões buscaram rebater o quanto alegado na peça recursal. Vejamos: 

 
“A recorrente sustenta que a participação da recorrida nos Lotes 02, 

04 e 06, destinados exclusivamente a microempresas (ME) e empresas 

de pequeno porte (EPP), configuraria conduta temerária e contrária 

à boa-fé, sob o argumento de que a recorrida possuiria porte 

“DEMAIS”, conforme registrado em seu CNPJ.  

Entretanto, tal alegação carece totalmente de amparo fático e 

jurídico, sobretudo quando analisada à luz da dinâmica da própria 

plataforma eletrônica utilizada pela municipalidade, bem como do 

comportamento processual da recorrida ao longo de todo o certame. 

(...) 

A tentativa da recorrente de vincular suposta conduta irregular nos 

lotes exclusivos (dos quais a GHM foi desclassificada) à sua 

habilitação nos lotes amplos é absolutamente infundada, carecendo 

de nexo causal e violando o princípio da razoabilidade. 

 

“O recurso da recorrente também contesta a validade do Atestado de 

Capacidade Técnica apresentado pela recorrida, entretanto, as 

alegações são equivocadas e improcedentes. 

Inicialmente foi juntado atestado de capacidade técnica juntamente 

com a proposta, porém durante a sessão pública, foi solicitado pelo 

pregoeiro atestado determinado, essa solicitação se deu de forma de 

diligência, não só para a recorrida como para todos os licitantes, com 

isso não se trata de documento extemporâneo pois tudo se deu dentro 

da sessão pública.  

 

Ademais o Atestado de Capacidade Técnica impugnado foi 

devidamente assinado e certificado via tecnologia blockchain em 

05/09/2025, às 09:48:13, conforme prova de autenticação emitida 

pela Dautin Blockchain, constante nos autos.  

Embora essa assinatura tenha ocorrido após o prazo final de envio 

definido no edital, porem conforme dito dentro da sessão pública em 

cumprimento de diligência o fato é que o documento já havia sido 

gerado, preenchido e produzido previamente, sendo posteriormente 

submetido à certificação digital para fins de integridade e 

autenticidade.” 

 

 



 

 

 

 

Ao final, requer: 

 
“a) O recebimento e regular processamento da presente 

manifestação/contrarrazões eis própria e tempestiva;  

b) O consequente julgamento de total improcedência do recurso 

interposto pela recorrente RIO PHARMA LTDA., pelas razões acima 

descritas e por manifesta ausência de fundamentos jurídicos e 

probatórios que justifiquem a reforma da decisão administrativa; 

c) A manutenção de habilitação/classificação da empresa GHM 

HOSPITALAR LTDA., reconhecendo sua plena aptidão para a 

execução do contrato;  

d) A imediata adjudicação do objeto do certame em favor da GHM 

HOSPITALAR LTDA, assegurando a continuidade do procedimento 

licitatório sem prejuízos à Administração Pública;  

e) Seja certificada a regularidade do processo licitatório e arquivado 

o recurso da recorrente, considerando a ausência de fatos novos ou 

relevantes que justifiquem qualquer alteração na decisão já 

proferida.” 

 

 

5. DA ANÁLISE DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES RECURSAIS: 

 

De início vale ressaltar que a alegação de que a recorrida teria participado do certame 

com o objetivo de tumultuar o processo, baseada pela má-fé, não deve prosperar, pois, não há 

qualquer evidência nos autos que possa corroborar com tais acusações.  

 

A participação da recorrida na cota reservada às micro e pequenas empresas, embora 

não tenha sido uma atitude correta diante das regras estabelecidas pelo edital, não pode ser 

configurada como ilegal, pois, não há elementos capazes de comprovar que a licitante teria 

agido com o dolo de fraudar o certame.  

 

No caso concreto, no máximo, a questão deve ser relevada à condição de mero erro 

formal, sem qualquer consequência prática ou prejuízo ao interesse público. 

 

5.1. Do princípio do formalismo moderado nas licitações públicas: 

 

O principal objetivo dos processos licitatórios é alcançar a proposta mais vantajosa 

ao interesse público. Este é o entendimento que se extrai da leitura do Art. 11 da Lei nº 

14.133/2021. Vejamos: 

 
“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive 

no que se refere ao ciclo de vida do objeto;” 

 

  



 

 

É possível concluir que, nos termos do Art. 11 acima citado, o processo licitatório 

não terá alcançado o seu objetivo se não conseguir selecionar a proposta apta a gerar o 

resultado mais vantajoso para a Administração Pública. Isto significa dizer que não basta ao 

Poder Público concluir as licitações que se propõem a fazer. A simples homologação de uma 

licitação não se traduz necessariamente no alcance do seu objetivo. Para que este objetivo seja 

atingido, é essencial que esteja evidente a vantajosidade.  

 

Tem sido notório o avanço na doutrina e na jurisprudência, da tese do Princípio do 

Formalismo Moderado analisado em conjunto com o Princípio da Proposta Mais Vantajosa, o 

que inclusive foi consagrado pela Lei Federal nº 14.133/2021, a chamada Nova Lei de 

Licitações.  

 

Dentro deste contexto, a Lei nº 14.133/2021, vem consolidar o formalismo moderado 

como um princípio norteador dos processos licitatórios. Este princípio permite que falhas 

menores, que não comprometem a integridade e o objetivo do processo licitatório, sejam 

corrigidas, promovendo assim uma maior competitividade e a obtenção da proposta mais 

vantajosa. Ao adotar o formalismo moderado, o legislador reconhece que a efetividade da 

administração pública não está na observância inflexível de formalidades, mas na capacidade 

de alcançar os melhores resultados para a coletividade. 

 

A jurisprudência tem demonstrado um movimento em direção ao reconhecimento e 

aplicação do formalismo moderado, com diversos casos em que tribunais superiores 

decidiram pela flexibilização de exigências formais quando estas não afetam a essência do 

processo licitatório. Estes precedentes reforçam a importância de interpretar as normas de 

licitação de maneira a favorecer a realização do interesse público, evitando que tecnicismos 

desnecessários obstruam a seleção da melhor proposta. 

 

São frequentes as decisões proferidas pelos Tribunais de Contas, com destaque para 

o Tribunal de Contas da União, que prestigiam a adoção do princípio do formalismo 

moderado e a possibilidade de saneamento de falhas porventura ocorridas ao longo do 

procedimento licitatório para que a Administração Pública atinja o objetivo maior dos 

processos licitatórios que é a contratação mais vantajosa. Este também é o caminho seguido 

pelo Poder Judiciário conforme restará demonstrado. 

 

Neste ponto vale a análise do entendimento extraído do acórdão TCU nº 357/2015-

Plenário: 

 
“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública 

deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve 

a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado 

grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 

extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados”.  

 

No desenrolar dos processos licitatórios, não pode o princípio da vinculação ao edital 

levar à negação dos demais princípios, como os do interesse público e o da ampla 

participação. 



 

 

 

 

Vejamos o que nos ensina a melhor Doutrina a respeito do assunto: 

 
“No campo das licitações, é extenso o rol de oportunidades que 

surgem todos os dias aos que lidam com o tema para a aplicação da 

regra do sopesamento ou preponderância dos princípios em conflito. 

Isto ocorre porque a Lei Geral, sendo norma abstrata, não tem 

condições de prever todas as minúcias do processo administrativo 

licitatório, o que leva à necessidade de se construir um pensamento 

que coloque numa balança todas as diversas possibilidades de 

interpretação e aplicação da norma. Muitas vezes, o agente público se 

depara com situações em que precisa relegar a segundo plano o 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, principalmente 

em questões procedimentais, de forma a prestigiar o princípio do 

interesse público, o da impessoalidade e o da ampla participação. 

(...) 

No campo da licitação, tal fato poderia se dar numa situação em que 

a mera aplicação de determinada regra burocrática prevista no edital 

levasse à obrigação de contratação de um dos últimos colocados na 

disputa, eliminando-se os anteriores, o que levaria a um pagamento 

muito superior ao previsto par ao primeiro colocado. 

Neste contexto, a nosso ver, a aplicação do princípio da vinculação 

ao edital não poderia levar à subversão dos demais princípios, 

notadamente os da impessoalidade, interesse público e ampla 

participação, de forma que, ou o edital deveria ser interpretado com o 

objetivo de encontrar uma ligação  de proporcionalidade e 

razoabilidade apta a sustentar uma reformulação da disputa, 

ampliando-a novamente, ou toda a licitação estaria fadada à nulidade 

ou revogação, já que o objetivo maior da licitação, que é a obtenção 

da proposta mais vantajosa para a Administração, também não 

estaria sendo obtido.” (Sarai, Leandro, Tratado da Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos: Lei 14.133/21 Comentada por 

Advogados Públicos / organizador Leandro Sarai – 2. Ed. – São 

Paulo: Editora JusPodivm, 2022). 

 

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um 

meio que busca o atendimento das necessidades públicas.  

 

O professor Adilson Abreu Dallari nos traz uma lição preciosa, ao afirmar que: 

 
"A licitação não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o 

melhor cumpridor de edital”. (Adilson Abreu Dallari, in ASPECTOS 

JURÍDICOS DA LICITAÇÃO, Saraiva, 5ª Edição). 

 

Neste sentido, há algum tempo o Tribunal de Contas da União tem proferido 

decisões que caracterizam o excesso de formalismo como irregular, diante dos prejuízos 

causados aos objetivos da licitação, com destaque para a vantajosidade.  

 

 



 

 

Tanto o excesso de formalismo quanto o formalismo moderado tem sido assuntos 

cada vez mais presentes na doutrina e na jurisprudência. O formalismo moderado tem sido 

encarado como uma ferramenta eficaz para a implantação de uma visão mais moderna das 

licitações públicas, o que fora reconhecido pela Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, a 

chamada Nova Lei de Licitações, conforme veremos adiante. 

 

É evidente que a visão adotada em relação ao procedimento administrativo das 

licitações vem se modernizando. Os posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais 

relacionados ao tema têm levado o agente público a encarar a licitação como um instrumento 

de realização de políticas públicas para o alcance do bem comum através da obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública e não apenas como uma simples 

ferramenta para o cumprimento de formalidades e que tem por objetivo a aquisição de 

produtos ou a contratação de serviços. 

 

Nos processos licitatórios não basta que os documentos apresentados pelos licitantes 

estejam em conformidade com o formalismo legalmente estabelecido para que se obtenha 

uma real vantagem à Administração e aos seus administrados. Em outras palavras, a licitação 

não pode ser vista como uma ciência exata que se enquadra perfeitamente às fórmulas 

preestabelecidas e que no final alcançará sempre o melhor resultado. O agente público precisa 

ir além, utilizar o procedimento licitatório a favor do interesse público, como um instrumento 

efetivo para obtenção de um resultado realmente valoroso, atendendo aos princípios e 

objetivos da licitação e alcançando a melhor proposta para a situação concreta. 

 

Dentro desta linha de pensamento mais moderna e atual, a jurisprudência do Tribunal 

de Contas da União continuou evoluindo no sentido de se preterir o excesso de formalismo 

nas licitações públicas em benefício da obtenção da melhor proposta. Para a Corte de Contas, 

em determinadas situações, é recomendável inclusive que a Administração Pública autorize a 

juntada de documentos que porventura não tenham sido apresentados pelo licitante.  

 

Vejamos o que nos ensina o recente acórdão proferido pelo Tribunal de Contas da 

União a respeito do tema: 

 
“Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 

condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não 

fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o 

oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja 

conferida oportunidade para sanear os seus documentos de 

habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse 

público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado 

almejado (fim). 

O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou 

habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso 

VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de 

novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 

64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), NÃO 

ALCANÇA documento ausente, comprobatório de condição atendida 



 

 

pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 

com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por 

equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro”. (Acórdão n. 1211/2021-P). 

 

A Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, a chamada nova lei de licitações, consagrou 

definitivamente o princípio do formalismo moderado e estabeleceu uma visão mais 

consensual e colaborativa em que prevalece a convalidação dos atos administrativos ao invés 

da anulação. A nova lei privilegia a flexibilização do formalismo que rege o processo 

licitatório.  

 

O Acórdão 1.211/2021-Plenário foi seguido pela Corte de Contas em julgamentos de 

diversos casos posteriores. Vejamos: 

 
“REPRESENTAÇÃO DE LICITANTE. SEBRAE/RO. EXIGÊNCIA DE 

DIPLOMA DE CURSO DE NÍVEL SUPERIOR PARA FINS DE 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL. VEDAÇÃO 

INDEVIDA À INCLUSÃO POSTERIOR DE DOCUMENTO QUE 

ATESTASSE CONDIÇÃO PREEXISTENTE, EM AFRONTA AO 

PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO. CONHECIMENTO. 

PROCEDÊNCIA. COMPROVAÇÃO DE ANULAÇÃO, DE OFÍCIO, 

DO ATO EIVADO DE IRREGULARIDADE. DESNECESSIDADE DE 

EXPEDIÇÃO DE DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA. ARQUIVAMENTO.” 

(TCU - TC 039.450/2023-6. REPRESENTAÇÃO (REPR): Relator.: 

JORGE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 17/09/2024) 

 

Para ilustrar situação semelhante à narrada pela recorrente em suas razões, podemos 

citar o Acórdão TCU 2.443/2021, que reconheceu a ilegalidade da inabilitação de licitante que 

apresentou uma Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida 84 (oitenta e quatro) dias após a 

abertura da licitação. A CAT se referiria à condição preexistente da licitante. (TCU, Acórdão 

2.443/2021, Plenário, Rel. Min. Augusto Sherman Cavalcanti, j. 6.10.2021). 

 

O art. 12 da Lei nº 14.133/2021 seguiu o entendimento que já era consagrado pela 

jurisprudência e pela doutrina, materializando no texto legal de maneira expressa, a opção 

pelo formalismo moderado que deve nortear as licitações públicas. 

 

Vejamos o que diz o art. 12 da Lei nº 14.133/2021: 

 
“Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

(...) 

III - o desatendimento de exigências meramente formais que não 

comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a 

compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 

afastamento da licitação ou a invalidação do processo; 

IV - a prova de autenticidade de cópia de documento público ou 

particular poderá ser feita perante agente da Administração, 

mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 

por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

V - o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver 

dúvida de autenticidade, salvo imposição legal;” 



 

 

 

Resta claro que os incisos III, IV e V, de maneira expressa, flexibilizam o 

formalismo nas licitações públicas que, muitas vezes, era utilizado de forma excessiva. O 

inciso III representa a essência do formalismo racional e acabou com qualquer dúvida que 

ainda pudesse pairar sobre a aplicação deste princípio nas licitações, para o alcance da 

proposta mais vantajosa ao interesse público. A lei deixou evidente que as decisões tomadas 

pelos agentes públicos quanto à habilitação das licitantes e a aceitação de propostas devem 

estar balizadas dentro da racionalidade, para que habilitações e propostas viáveis não sejam 

alijadas do certame por mera falha formal.  

 

Não estamos a dizer que o processo de licitação deixou de ser um procedimento 

formal. Entretanto, é evidente que não pode a Administração Pública enrijecer o processo de 

tal forma que a busca pela proposta mais vantajosa fique em segundo plano em benefício de 

uma condução excessivamente formal da licitação.  

 

Este também é o entendimento da melhor Doutrina. Vejamos: 

 
“O formalismo é essencial para que se possa construir 

verdadeiramente o procedimento e efetuar o controle sobre os atos 

praticados pelos agentes públicos. Porém, ele é apenas meio para a 

consecução do resultado que seria ordinariamente a finalização do 

processo licitatório com a escolha da melhor proposta para a 

Administração.  

Por isso, não pode e não deve tal princípio ser utilizado como 

justificativa para a exclusão de licitante de forma desproporcional ou 

desarrazoada. Deve-se observar que a finalidade precípua e primária 

da licitação é o atendimento ao interesse público com a obtenção da 

proposta mais vantajosa à Administração Pública, de forma que a 

exclusão de potenciais licitantes teria por conclusão uma menor 

disputa e a impossibilidade de concretização daquele princípio.” 

(Sarai, Leandro, Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos: Lei 14.133/21 Comentada por Advogados Públicos / 

organizador Leandro Sarai – 2. Ed. – São Paulo: Editora JusPodivm, 

2022).  

 

No caso dos autos, o atestado de capacidade técnica apresentado pela recorrida é apto 

a comprovar a sua qualificação técnica. Não há que se falar em documento com data futura, 

uma vez que obviamente houve um erro meramente material quando da sua inclusão. 

 

Por fim, vale destacar que a assinatura digital que consta do documento apresenta a 

data correta, o que deve ser levado em consideração. 

 

5.2. Do prazo para apresentação de documentos pela licitante vencedora da fase de 

lances: 

 

Não há ainda, qualquer ilegalidade quanto ao momento em que fora apresentado o 

atestado de capacidade técnica pela licitante recorrida ou mesmo quanto ao momento em que 

fora assinado.    

 



 

 

 

 

 

Mais uma demonstração da opção da nova legislação pelo formalismo moderado 

pode ser observada no Art. 63. Referido dispositivo permite que apenas as licitantes 

vencedoras da fase de julgamento apresentem os documentos necessários à comprovação da 

sua qualificação, sempre que esta fase anteceder a de habilitação. Com relação à 

documentação necessária à comprovação de qualificação fiscal, independentemente da ordem 

das fases de habilitação e julgamento, a sua apresentação só poderá ser exigida da licitante 

vencedora. Vejamos: 

 
“Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as 

seguintes disposições: 

I (...); 

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação 

apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação 

anteceder a de julgamento; 

III - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em 

qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

(...)” 

 

É possível afirmar que a nova lei de licitações permite que as licitantes passem a 

providenciar a sua documentação de habilitação somente no caso de serem declaradas 

vencedoras da fase de julgamento. Sob a égide da legislação anterior, toda a documentação 

deveria ser entregue por todas as licitantes durante a fase de cadastro e credenciamento, antes 

do início da fase de julgamento. A alteração legislativa traz uma possibilidade que antes não 

era permitida, qual seja, a apresentação de documentos após decorrida toda a fase de 

julgamento e análise de propostas. Tal possibilidade autoriza até mesmo a apresentação de 

certidões com data e horário de expedição posteriores à data e horário de início da sessão 

pública, o que anteriormente à nova legislação era algo impensável principalmente para os 

defensores do formalismo estrito.  

 

Vale observar que apesar de conferir às licitantes a prerrogativa de apresentação de 

documentos somente no caso de serem declaradas vencedoras da fase de julgamento, a lei não 

impõe que a sua documentação seja preparada antes de iniciada a sessão pública.   

 

Na prática, de acordo com o Art. 63, o agente condutor do certame poderá suspender 

a sessão pública após a fase de lances, para que a licitante vencedora providencie e apresente 

a sua documentação de habilitação. Para que o dispositivo legal tenha efetividade, o prazo 

concedido para a apresentação dos documentos deve ser razoável, assim entendido o tempo 

suficiente para que a licitante possa obter e apresentar a sua documentação.  

 

A forma descrita no edital para a apresentação de documentos serve apenas para fins 

de organização administrativa do certame, buscando proporcionar agilidade ao julgamento. 

Entretanto, a concessão ou dilação de prazo ao licitante vencedor da etapa de lances para a 

apresentação de documentos é medida que se impõe pelo Art. 63 já citado. 

 



 

 

 

 

6. DA DECISÃO:  
 

Em razão dos fatos e argumentos até então expostos, recebo o recurso interposto, 

dele conheço porque tempestivo, para, no mérito, decidir pela sua IMPROCEDÊNCIA, com 

base nas disposições do Edital e com base na legislação que rege a matéria, para o fim de 

manter a habilitação da licitante GHM HOSPITALAR LTDA. no certame.  

 

Em atenção ao § 2º, do art. 165, da Lei nº 14.133/2021, encaminho estes autos à 

análise e decisão da autoridade Superior. 

 

Catiguá - SP, 30 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

JOÃO OTÁVIO BORGES DE AZEVEDO 

Agente de Contratação / Pregoeiro 
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